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RESUMO: As sociedades cooperativas são reguladas pela Lei nº 5.764/71 que, desde a promulgação da Constituição de 1988, vem sendo objeto de discussão e alvo de projetos de lei que visam sua alteração. Destacando-se entre elas,  três temas de grande importância: O trabalho, o cooperativismo e as licitações públicas, relacionando tema à forma de organização específica das cooperativas de trabalho e a realidade fatídica das contratações públicas, a resistência à inserção dessas sociedades nos respectivos procedimentos estatais, não escapando ao debate a análise dos problemas oriundos da distorção do espírito cooperativo e a relevância conferida à necessidade de gestão nas contratações públicas como forma de se prevenir eventuais fraudes.
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1. INTRODUÇÃO

Cooperativa define-se como sociedade de natureza civil, sem fins lucrativos, constituída por pessoas envolvendo bens e esforços em prol de um benefício comum, no exercício de uma atividade de natureza econômica. As cooperativas são constitucionalmente reconhecidas, sendo expressamente asseguradas a liberdade de associação e de adesão dos cooperados, conforme consta do Art. 5. º , Inciso XVIII: “A criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada à interferência estatal em seu funcionamento”. Uma vez criada, o que ocorre é a competição aberta no mercado comum às empresas privadas, inclusive em procedimentos licitatórios, desde que seus fins e objetivos sejam compatíveis com o objeto de licitação. Poderão, por conseqüências, serem contratadas, até porque a Lei 8.666/93 admite a participação das cooperativas, enquanto sociedades civis (art.28. IV).

Ao relacionarmos o Estado com o cooperativismo, tratamos de aspectos básicos da Economia Social, sustentando posições no sentido de adequar as cooperativas como instituições que historicamente se apresentam como um dos pilares do desenvolvimento dessa ciência voltada para o estudo da economia social e solidária. O seguimento da economia representado pelas cooperativas é um dos que mais têm crescido no mundo e no Brasil. Entretanto, esse crescimento pode estar, em alguns casos, sendo realizado de forma não sustentada, consolidando uma situação problemática para o sistema cooperativista brasileiro. Essa sustentação pode estar baseada na análise e conhecimento dos negócios das cooperativas, na evolução de seus mercados, na capacitação profissional de seus executivos e demais associados, também nos modelos de gestão aplicadas pelas cooperativas.

2 . DAS LEGALIDADES E PROIBIÇÕES 

Denominam-se cooperativas de trabalho tanto as que produzem determinado bem  (industrial ou artesanal)  como aquelas que desempenham um papel de “administradoras” dos serviços fornecidos pelos seus associados (prestadoras de serviços). Em regra geral as cooperativas prestadoras de serviços são denominadas de “cooperativas de trabalho” e as cooperativas industriais de produção¨. 

Cooperativa de trabalho é uma sociedade de pessoas, sem fins lucrativos, de natureza civil, com forma jurídica própria e não sujeita a falência, podendo adotar com objeto à prestação de serviços aos associados, arregimentando clientes para serem atendidos por esses, sem que percam a condição de profissionais autônomos.

Como sabemos, o Cooperativismo tem sua legalidade e regimento normatizado e fundamentado na Constituição Federal seu art. 5º , inciso XVIII  e na  Lei 5.764/ 71, ainda com a complementação do Art. 442 da C.L.T. que é bem claro em sua redação “Parágrafo único. Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, não existe vinculo empregatício entre ela e seus associados, nem entre estes e os tomadores de serviço daquela”.  

Diante de toda a legislação existente e a busca de adequação e inserção deste tipo de instituição no mercado de trabalho, ainda somos bombardeados por empresas inescrupulosas que visam manter pessoas falsamente amparadas pelo dito “carteira assinada”, onde os lucros são destinados apenas para os proprietários da empresa, diferentemente das cooperativas que possuem uma gestão democrática, onde os cooperados, reunidos em assembléia, discutem e votam os objetivos e metas do trabalho conjunto, bem como elegem os seus representantes para administrar a sociedade, e que cada associado representa um voto, não importando se alguns detenham  mais cotas do que outro.

Todos contribuem igualmente para a formação do capital da cooperativa, o qual é controlado democraticamente. Se   a cooperativa é bem administrada e obtém uma receita maior que as despesas, esses rendimentos serão divididos entre os sócios até o limite do valor da contribuição de cada um. O restante pode ser destinado para investimentos na própria cooperativa ou para outras aplicações, sempre de acordo com a decisão tomada na assembléia. O funcionamento da instituição é controlado pelos seus sócios, que são os donos do negócio. Qualquer acordo firmado com outras organizações e empresas devem garantir e manter esta condição. 

Mas como já é sabido, o Estado pode intervir e alterar qualquer condição de trabalho ou condição social para satisfazer seus anseios econômicos e particulares, através de nossos próprios representantes, também legisladores, que nos alvejam freqüentemente  com : Instruções Normativas; Medidas Provisórias , Portarias; Leis e Acordos,  como é o caso mais recente. No decurso de menos de quatro anos, os grandes “empresários” perceberam o avanço com que as cooperativas vinham ganhando mercado, no sentido de trazer a independência de muitos desempregados e em função da busca do trabalho, esses cidadãos, coagidos pelo próprio sistema econômico e financeiro do Estado buscaram solucionar seus problemas.

Mas, eis que surgem , Instrução Normativa de nº 04, de 31 de Março de 2000; Medida Provisória de nº 66; Medida Provisória de nº 83 de 01 de Abril de 2003;  Medida Provisória de nº 107; Medida Provisória nº 135; Instrução Normativa SRF nº 306, de 12 de março de 2003; Instrução Normativa SRF nº 381, de 30 de Dezembro de 2003; Lei 10.833/2003; Lei nº 10.666 de 8 de Maio de 2003, e por último, o Termo de Conciliação Judicial, firmado entre o Ministério Público do Trabalho e Procuradoria Geral da União, de 05 de junho de 2003 , com o falso  argumento de que estão “garantindo  que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das leis do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçado, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas”. Ora pois, a quem interessa a extinção das cooperativas? Aos próprios associados que a criaram? Claro que não; a sujeira é muito maior do que se imagina, vejam só a lama em que se encontra o nosso judiciário, é por causa das cooperativas; dos bicheiros, dos bingos; das máquinas caça níqueis, claro que não, é a falta de vergonha do nosso poder público e de dirigentes inescrupulosos que continuam a manter as ervas daninhas que assolam  nosso Estado, e não um conglomerado   de trabalhadores que buscam sobreviver em função da sociedade em que  vivem e que não lhe dão a oportunidades de serem cidadãos. 

Diante dos fatos, ainda dizem que: “A União deverá abster-se de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados...” O abuso do poder é tão agravante que no referido Termo diz : “A União obriga-se o Pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no  presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Enfim, tudo isto para desestabilizar uma idéia centenária que surgiu diante da revolução industrial com a filosofia de trazer de volta ao trabalhador a valorização do ser humano e do  seu trabalho eliminando assim os lucros de intermediários e interferências de terceiros.

O que não nos faz compreender é a falta de unanimidade por parte da área jurídica, enquanto uns ditam anormalidade e irregularidades, outros aprovam e defendem, pois, obviamente antes de taxarem todas cooperativas como se de fachada fossem procuram verificar a sua legalidade e pertinência junto ao objetivo que se destina, temos um exemplo claro registrado no Agravo Regimental ao Mandato de Segurança nº 1475-7/2003 onde o Procurador de Justiça Washington Araújo Carigé, transcreve o seguinte:   “O Estado defendeu a legalidade da participação de cooperativa em procedimento licitatório e alegou os graves prejuízos causados ao Serviço Público, advindos da Suspensão do contrato já firmado com a proponente vencedora”.

“Para efeito de licitação uma S/A é muito semelhante a uma fundação, ou uma associação civil, ou uma sociedade comandita simples, ou uma microempresa, ou, por fim, para o que aqui interessa focar, uma cooperativa. A lei permite que o edital estabeleça requisitos habilitatórios a serem atendidos por todos os participantes, pena de eliminação no certame.    Se o edital os exigir, e se a cooperativa os atender – naturalmente dentro daquilo que jurídica e institucionalmente exista nas sociedades cooperativas, uma vez que a lei de licitações não permite, nas habilitações, exigir das empresas algo que a sua legislação especifica delas já não exija – então não se vislumbra em que, para esse efeito, difere uma cooperativa de uma S/A ou S/C.   Entendemos que a lei de licitações não permite ao poder público ingressar em particularidade desta ou daquela espécie de sociedade, como os encargos a que cada qual se sujeita ,  ou como quanto à natureza de cada uma, para o fim de a priori impedir a participação de quem quer que seja” 1

As peculiaridades no trato tributário dispensado aos associados visam, em última análise, permitir a aplicação da igualdade substancial para que possam efetivamente concorrer com empresas capitalizadas no cenário econômico, e possuam guarida constitucional , na medida em que determina o incentivo e estímulo às formas econômicas associativas (art. 174  § 2º da CF).

_________

1 “Cooperativas em licitação – podem participar”, artigo publicado no BLC – Boletim de Licitações e Contratos, Janeiro de 2002, Pags. 24 a 26. Agravo Regimental  Mandado se Segurança nº 1475-7/2003.

3 . CONCLUSÕES

Cuidou-se com essas polêmicas geradas em torno do cooperativismo, fortalecer a instituição, no sentido de que venha a ser uma ferramenta eficaz na implantação de programas sociais, econômicos e políticos do governo, no sentido de viabilizar a sua perpetuação em todos os ramos, e que o foco central seja o desenvolvimento humano econômico e social, promovendo a criação de emprego e renda estimulando a produção, pois com o crescimento de incentivos para formação, criação e regulamentação do cooperativismo, com certeza beneficiará um grande número de pessoas simples que garantiram o seu sustento e  o orgulho de ser cidadão, o que nos motiva é a certeza de que se juntos lutarmos, traremos muitos benefícios para nossos associados e venceremos o preconceito capitalista que não quer dividir a fatia do mercado conosco. Não somos coitadinhos, somos pessoas que descobrimos uma forma diferente de enfrentar o desemprego e superar os desenganos e desilusões dos concursos  públicos e demais empresas privadas que só absorvem as pessoas que possuem o “QI” muito influente nos meios políticos e sociais. Como disse o Economista Ex-ministro do trabalho,Walter Barelli “ Hoje, para uma pessoa conseguir um emprego ou se manter nele, é preciso que seja colaboradora e que tenha capacidade de tomar decisões”. É esse o perfil de 70% dos brasileiros?
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